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ESTADO DA PARAÍBA
-PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS-

CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.004/2009, DE 12 de Janeiro de 2009.

- 09/ JUNHO / 2026

P O D E R  E X E C U T I V O
ADMINISTRAÇÃO:  “MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA”.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº_02/2026

CONCURSO PÚBLICO 001/2025

CONVOCAÇÃO DE APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE Brejo dos Santos, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, bem como de acordo com o 
resultado final homologado do Concurso Público nº 01/2025, homologado em 11 de fevereiro de 2026, 

RESOLVE:

CONVOCAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público Municipal, para comparecerem ao 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Brejo dos Santos, situado à Rua Apolônio Pereira, 
112, Centro, no prazo de dez (10) dias, contados da publicação deste Edital, no horário das 08h às 12h, para 
assinar o termo de aceitação e trinta (30) dias, contados da publicação deste Edital, para apresentação da 
documentação exigida no anexo I e posterior nomeação e posse nos respectivos cargos públicos.

1º - CANDIDATO CONVOCADO

 Auxiliar de saúde bucal – EDUARDO FERREIRA RODRIGUES

2. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
Os candidatos convocados deverão apresentar original e cópia dos documentos, e originais dos exames, todos 
constantes no anexo I deste edital.

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

DIÁRIO OFICIAL
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3.1 O não comparecimento do candidato no prazo estabelecido neste Edital, para assinar o termo de aceitação, 
implicará renúncia tácita à vaga, podendo a Administração Pública convocar o candidato subsequente, obedecida 
rigorosamente a ordem de classificação, nos termos dos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência 
previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal.

3.2. A convocação dos candidatos atende ao interesse público e à necessidade administrativa do Município, 
observadas as disposições editalícias e a disponibilidade orçamentária e financeira.

3.3. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Brejo dos Santos, Estado da Paraíba, em 09 de junho de 2026.

Maria Luciene de Oliveira Almeida

Prefeita

Maique Alves de Oliveira

Secretário Municipal de Administração

DECRETO Nº 11/2026, de 09 de Junho de 2026.

Dispõe sobre a concessão de diárias e
dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS, Maria Luciene de Oliveira Almeida, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Lei Municipal n.º 001/2009 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) e com 
fundamento na Lei Orgânica Municipal, DECRETA:

Art. 1º - O servidor da administração pública que se deslocar de sua sede, eventualmente e por motivo de serviço, 
participação em cursos, eventos de capacitação profissional ou a trabalho, faz jus à percepção de diária de viagem 
para fazer face a despesas com alimentação e pousada.

Parágrafo único - Para os efeitos deste Decreto, sede é a localidade onde o servidor tem exercício.
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Art. 2º - A concessão de diária fica condicionada à existência de cota orçamentária e financeira disponíveis de cada 
órgão ou entidade.

Art. 3º - Os valores das diárias de viagem são os constantes na Tabela do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo Único - O Executivo Municipal fica autorizado a atualizar, por Decreto, os valores das diárias de viagens 
constantes da Tabela do Anexo I desta Lei, mediante a aplicação do coeficiente representativo da variação da 
inflação, nos termos do índice oficial do Governo Federal.

Art. 4º - Só quem tem a competência para autorizar a concessão de diária e o uso do meio de transporte a ser 
utilizado na viagem é o Chefe do Poder Executivo Municipal, e esta concessão deve ser realizada antes da viagem e 
por escrito.

Parágrafo Único – Não sendo cumprido o disposto no caput deste artigo, não será devido o pagamento das diárias e 
ou meio de transporte, salvo por justificativa fundamentada e aceita pelo Chefe do Executivo.

Art. 5º - A diária Integral é devida a cada período de 24 (vinte e quatro) horas de afastamento, tomando-se como 
termo inicial e final para contagem dos dias, respectivamente, a hora da partida e da chegada à sede.

Art. 6º - Quando o servidor se afastar por período igual ou superior a 12 (doze) horas e inferior a 24 (vinte e quatro) 
horas, havendo comprovação de pagamento de pousada, por meio de documento legal, será devida diária integral.

Parágrafo Único – Ocorrendo afastamento por período superior a 4 (quatro) horas, com refeição, e inferior a 12 
(horas) será devido 50% da diária integral.

Art. 7º - Ao servidor que dispuser de alimentação, estadia ou de pousada gratuita, será devida a parcela 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) da diária integral.

Art. 8º - A diária não é devida:

I - Quando o deslocamento do servidor durar igual ou menor de 4 (quatro) horas;

II - Quando o deslocamento se der para localidade onde o servidor seja domiciliado ou em cidade próxima de sua 
localidade, com até 20km d distancia.
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Art. 9º - Quando o valor em diárias ultrapassar um limite de 80% da remuneração total do servidor, as diárias 
excedentes serão autorizadas mediante justificativa fundamentada pelo servidor e pelo chefe imediato do setor a que 
pertence, caso em que poderão ser pagas após aprovação do executivo Municipal.

Art.10º - Em todos os casos de deslocamento para viagem previstos neste Decreto, o servidor é obrigado a 
apresentar relatório de viagem com informações, salvo se for dispensado por autorização do seu chefe imediato.

§ 1º - Nos casos em que o servidor viajar sem prejuízo de sua remuneração, sem fazer jus à diária de viagem, 
apresentará somente comprovação de viagem.

§ 2º - A autoridade concedente exigirá os comprovantes fiscais de hospedagens e alimentação ou documento que 
comprove que o servidor esteve presente no local de destino.

§ 3º As diárias só poderão ser pagas após o início da viagem.

§ 4º - O descumprimento do disposto no “caput” deste artigo sujeitará o servidor ao desconto integral imediato em 
folha, dos valores de diária recebidos, sem prejuízo de outras sanções legais.

§ 5º - A responsabilidade pelo controle das viagens e da prestação de contas são, respectivamente, das autoridades 
solicitante e concedente. 

Parágrafo único – No caso dos motoristas, a diária poderá ser devida antes do início da viagem por questões de 
despesas previstas.

Art. 11º - As despesas de viagens do Prefeito e do Vice-Prefeito serão pagas com a adoção de um destes critérios:

I - Pelos valores correspondentes ao Anexo I desta Lei;

II – Pelo sistema de indenização dos valores gastos, mediante apresentação dos documentos legais comprobatórios 
de sua realização;

III - Pelo regime de adiantamento, tendo por base a previsão de despesas;

Art. 12º - Constitui infração disciplinar grave, punível na forma da lei, conceder ou receber diária indevidamente.
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Art. 13º - Situações excepsionais deverão ser encaminhadas para deliberação do Chefe do Poder Executivo.

Art. 14º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita de BREJO DOS SANTOS/PB, em 09 de junho de 2026.

_____________________________________________
MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA

Prefeita Municipal

ANEXO I

TABELA DE VALORES DE DIÁRIAS

DESTINO PREFEIT
O E VICE-
PREFEIT

O

SECRETÁRI
O 

MUNICIPAL 
E CHEFE DE 
GABINETE

DEMAIS CARGOS: 
EFETIVO/COMISSIONAD

O OU CONTRATADO.

MOTORISTAS

MUNICÍPIOS 
ATÉ 200 KM 

DENTRO 
DO 

ESTADO.

R$ 350.00 R$ 250.00 R$ 150.00 R$ 60,00

MUNICÍPIOS 
COM MAIS 
DE 201 E 

MENOS DE 
500 KM 

DENTRO 
OU FORA 

DO ESTADO

R$ 900.00 R$ 400.00 R$ 250.00 R$ 100,00

MUNICÍPIOS 
COM MAIS 
DE 500 OU 
MAIS KM 
DENTRO 
OU FORA 

DO 
ESTADO, 

INCLUINDO 
A CAPITAL 
FEDERAL

R$ 
1.500.00

R$ 800.00 R$ 600.00 R$ 400,00


